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    prefácio


    Graziela Zambão Abdian[1]


    Permanecer em la escuela, em cualquier escuela, durante cinco horas al dia, 200 dias al año, seis o más años de vida infantil, necesariamente deja huellas en la vida.[2]


    Após os encontros de trabalhos técnicos em Ilhéus, Belém e Brasília, proporcionados pela política de avaliação da pós-graduação, recebo uma honrosa incumbência acadêmica de prefaciar este livro, que se constitui como continuidade de pesquisa de mestrado revista e atualizada por meio de nova tessitura teórico-epistemológica.


    Talvez Darlan não soubesse, quando me fez o convite, que a leitura me possibilitaria relembrar meu percurso acadêmico, iniciado em 1997, com pesquisa de mestrado que analisou as possibilidades de a gestão escolar contribuir com a qualidade de ensino de uma organização mantida por grande indústria multinacional. Naquele momento histórico brasileiro, vivenciávamos dois acontecimentos importantes contemplados no livro que agora leio em primeira instância: a) em relação à produção capitalista, no bojo da transnacionalização das estruturas de poder em âmbito internacional, as indústrias multinacionais com sede em nosso país passavam por um processo de reestruturação produtiva e, muitas, como a que foi objeto de minha pesquisa, colocavam em prática a Gestão da Qualidade Total (GQT) por meio do ISO 9000; b) em relação às políticas educacionais, encontrávamo-nos no primeiro ano após a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/1996), que trouxe pela primeira vez a gestão democrática do ensino público e, também, impulsionou uma série histórica de normatizações subsequentes que refletiram em todos os níveis e modalidades de ensino, inclusive, na educação profissional.


    A grande indústria com sede em Marília era integrante de um grupo de filiais espalhadas pelo país que, em parceria pedagógica com a Universidade de São Paulo, decidiu alfabetizar todos os trabalhadores que enfrentariam novas atividades e exigências no interior da fábrica, entre elas, a flexibilidade de produção, o envolvimento entre família e empresa, novas leituras, novos maquinários e relações homem-máquina.


    Como estagiária remunerada da Pedagogia, Universidade Estadual Paulista (campus Marília), cursando a Habilitação em Administração escolar, muito me interessaram as relações gestão escolar e gestão empresarial, sobretudo por conhecer, em minha formação inicial da graduação, a história da primeira. Com base fundamentalmente na Administração empresarial, a Administração escolar nos anos 1980, por meio de seus protagonistas acadêmicos, questionou tal relação e buscou, com referencial marxista, fundamentar-se na especificidade da escola. Muito bem, vivenciando as contradições entre as duas organizações – escolar e empresarial –, encontrei-me diante do seguinte problema de pesquisa: pode a gestão escolar contribuir com um ensino de qualidade, estando subordinada pela empresa capitalista? Para responder tal problema, cujo desenvolvimento se constituiu em minha dissertação de mestrado, percorri caminho semelhante ao deste livro e me arrisco a dizer que talvez tenhamos chegado à resposta também semelhante, guardadas as especificidades de nossas respectivas preocupações.


    Lá, em 1997, meu foco era a gestão de uma escola pensada e mantida por uma empresa para formar trabalhadores escolarizados e, para isso e por isso, tive que compreender a formação que era requerida ao trabalhador no início do terceiro milênio. Como dizem os autores deste livro, busquei resposta a uma pergunta simples que precisa ser feita para compreendermos as intenções históricas dos condutores das políticas empresariais: “Qual é o tipo de cidadão e de profissional que se necessita formar?”. Isso porque meu objetivo era compreender se a gestão da escola teria possibilidades de contribuir com a qualidade da formação do trabalhador adulto, pensada como forma de emancipação e não de obediência aos ditames do capital.


    Aqui, no livro que apresento, em 2018, os autores focalizam a educação profissional e suas possibilidades de formação para a emancipação e, partindo do pressuposto de que a década de 1990 adquire centralidade nas reformas dessa modalidade de educação (educação profissional), principalmente com a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, contemplam a trajetória histórica da educação profissional brasileira cotejando-a com a “trilha histórica de introdução e difusão do taylorismo-fordismo como paradigma da administração (gerência) da produção e controle do trabalho, assim como seu sucessor, o padrão flexível de produção […]”.


    Os autores optam por percorrer um caminho muito interessante: iniciam com a análise das complexas mudanças e transformações da sociedade mundial e da brasileira para, em seguida, desenvolver o percurso da Teoria Geral da Administração e suas relações com os paradigmas de produção, explicitando, de forma apropriada e instigante, posicionamentos divergentes sobre o assunto. Em seguida, de forma contextualizada, expõem os fatos históricos referentes à educação profissional, com ênfase nos desdobramentos das diretrizes da política educacional dos anos 1990 – aquela que vivenciei em minha pesquisa –, para, finalmente, articular os dois assuntos com os subsídios de seu referencial teórico: a Teoria Crítica, especificamente a Teoria da Ação Comunicativa, de Jürgen Habermas. Subsidiando-se neste referencial, eles defendem as possibilidades de a administração instrumental e burocrática ser substituída por uma alternativa – “gestão social” – que “nos encaminharia às potencialidades de uma formação educacional e profissional emancipatória”.


    A leitura que faço da obra é a de que a categoria-chave é “contradição”, presente em várias passagens do escrito e na linha condutora do raciocínio dos autores. Tal categoria é evidenciada com maior ênfase quando os autores explicitam o momento social, político e econômico do nosso país em que se efetivaram a Reforma do Estado, privatizações, vivência majoritária do gerencialismo (nas empresas e na conduta da educação), ênfase na formação do trabalhador que se adequasse ao trabalho flexível da nova linha de produção e, concomitantemente, a necessidade de formação do cidadão crítico e emancipado. Como convivem a gestão democrática (conquista explicitada na Constituição Federal de 1988 e reafirmada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e a administração gerencialista? Para os autores, as contradições emanadas de tal convivência permitem que eles defendam as possibilidades emancipatórias do trabalhador nesse cenário porque


    se aceitarmos a hipótese de que haveria a oportunidade de criação de espaços de discussão, deliberação e tomada de decisões por parte dos trabalhadores nas organizações pós-fordistas, à luz do entendimento da TAC de Habermas, então a formação educacional e profissional formal dos trabalhadores nas escolas, analogamente, poderia incorporar a dimensão cultural e política na concepção de educação, na elaboração da proposta pedagógica e dos currículos.


    A categoria-chave que me norteou também é “contradição” porque, ao mesmo tempo em que a gestão empresarial manteve a gestão da escola (pois foi por ela planejada e a mantinha financeiramente), detectei potencialidades de o trabalho pedagógico, que se realizava no cotidiano da escola, pautar-se pelo diálogo, pela criatividade e pela ação política entre sujeitos que fazem sua própria história e podem se emancipar.


    Há algo mais no livro dos autores que merece atenção dos(as) leitores(as) e os(as) convida à reflexão: a ação comunicativa se efetiva no cotidiano da escola, nas relações políticas entre sujeitos historicamente constituídos. Dessa forma, não poderia deixar de estabelecer diálogo com Silva Jr.,[3] que há quase 20 anos me ensinou que se pretendermos construir novos caminhos teóricos e práticos para a gestão é fundamental regressarmos à escola para compreendermos o que lá se faz, se mantém e/ou se transforma. Este é um convite que fica, para mim, ao final da leitura do livro: compreender a escola e as ações que lá se constituem, já que, como disse inicialmente com Rockwell,[4] permanecer na escola, em qualquer escola, faz diferença e nos deixa importantes marcas. Que estas sejam as da emancipação, como indicam os autores do livro.


    Ao finalizar, agradeço imensamente a oportunidade que os autores me deram de ler e prefaciar o livro que me apresenta e passa a ser apresentado aos leitores como alternativa progressista à formação do profissional trabalhador em um momento histórico brasileiro de retrocessos políticos e sociais.
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    introdução


    Neste livro, propomos abordar a trajetória da Educação Profissional no Brasil com um propósito: fornecer ao leitor a oportunidade de ler a história dessa modalidade de educação cotejando-a com a trilha histórica de introdução e difusão do taylorismo-fordismo como paradigma da administração (gerência) da produção e do controle do trabalho, assim como seu sucessor, o padrão flexível de produção, o qual no Brasil pretendeu mimetizar as feições (princípios e técnicas) do toyotismo, ao longo do processo de industrialização do país. Por sua vez, esse propósito se articula a um objetivo geral norteador, o qual pode ser formulado como a intenção de também proporcionar ao leitor uma compreensão aprofundada sobre a centralidade que a década de 1990 assumiu em termos das subsequentes reformas da Educação Profissional que tomaram a cena da arena de concepção e elaboração de suas políticas, particularmente com a publicação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 9.394, de 1996.


    Parte considerável do texto, assim como de sua fundamentação teórica, é legado de nossa pesquisa de Mestrado em Educação Escolar realizada por Darlan Delgado,[5] revista, atualizada e com nova tessitura teórica e epistemológica. O referido trabalho de pesquisa sobre a Educação Profissional ainda guarda caráter inédito e atual, dada sua metodologia de abordagem, a diversidade de fontes históricas e as possibilidades imanentes que emergiram a partir da introdução da Teoria Crítica na análise, particularmente de Jürgen Habermas.


    O processo de mudança que culmina nas complexas e intensas mudanças experimentadas no Brasil a partir de 1980 e, mais acentuadamente, ao longo da década de 1990, na reestruturação do setor produtivo, nas necessidades de formação do trabalhador e, consequentemente, na educação teve início logo após o término da Segunda Guerra Mundial, com os primeiros movimentos em direção à busca de flexibilidade produtiva no interior da indústria automobilística Toyota, no Japão. A irrupção do padrão flexível de produção, insurgindo-se contra o aclamado modelo produtivo industrial da norte-americana Ford ocorre em meio ao turbilhão de diversos outros elementos condicionantes da reconfiguração do trabalho e da própria educação. Do desmonte da Guerra Fria, passando pelo esfacelamento do estado de bem-estar social, o surgimento e a aplicação massiva da tecnologia digital e, assim, da informática e das tecnologias de comunicação e informação, tornando obsoleta a tecnologia analógica até a total conexão proporcionada pela internet num mundo de mercados globalizados e economias financeirizadas – até chegar ao ponto de estarmos numa nova sociabilidade, marcada por novas e inéditas tendências culturais e políticas –, temos uma série de ingredientes a compor um amálgama com características singulares na história.


    A compreensão das políticas e da gestão de sistemas e unidades escolares da Educação Profissional no momento presente, ou seja, quase alcançado o término da segunda década desse novo milênio inaugurado em 2001, precisa levar em consideração esse rol de elementos intrínsecos a esse imenso cadinho que o mundo se converteu nas últimas décadas do século XX. Nossa tese está assentada na percepção de que as presentes exigências e demandas oriundas da sociedade, do setor produtivo e da economia, assim como da própria academia, e que compõem a complexa arena de elaboração de concepções educacionais, de desenho de políticas públicas e de formulação de meios e instrumentos de gestão da Educação Profissional estão situadas no continuum histórico dos eventos mencionados. Não seria, portanto, possível aos atores interessados – planejadores, policy makers, gestores – pensar a Educação Profissional sem a devida imersão nesse metafórico cadinho.


    O livro passa longe de ter a pretensão de esgotar a abordagem histórica da Educação Profissional e dos paradigmas de produção. Nosso intuito é poder contribuir com uma reflexão crítica que traz à tona – como possibilidade – a relação entre educação e trabalho tomada sob o prisma das fundamentações teóricas empregadas, e, em última instância, remeter o leitor à reflexão sobre as potencialidades da razão comunicativa de Jürgen Habermas, no sentido de se buscar uma noção de gestão social, como alternativa à administração instrumental e burocrática, o que, por seu turno, nos encaminharia às potencialidades de uma formação educacional e profissional emancipatória, assentada fundamentalmente no diálogo entre indivíduos racionais, interessados na busca de consensos intersubjetivamente alcançados através do entendimento mútuo. Haveria, assim, alternativas à razão para além da instrumentalização da ação social e da reificação do homem.


    No capítulo 1 tomamos em tela as complexas mudanças e transformações pelas quais o mundo e o Brasil passaram e seus impactos no trabalho e na educação. A abordagem dos paradigmas de produção é apresentada ao longo do capítulo 2, para que, então, possamos encaminhar o leitor a uma detida aproximação dos fatos históricos da Educação Profissional no país, no capítulo 3. Logo após, procuramos apresentar algumas considerações finais, indicando os alcances e as limitações do trabalho de pesquisa, bem como desdobramentos plausíveis que se apresentam no horizonte.


    


    
      
        5 “A Educação Profissional na nova LDB e no contexto pós-fordista: o técnico versus o universitário” (Delgado, 2003). Agradeço ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) pela concessão de bolsa de mestrado para a realização da referida pesquisa.

      

    

  


  
    Capítulo


    1


    o contexto de difusão do padrão flexível de produção e a adoção de seu conteúdo no campo da educação


    A inesquecível sátira que Charles Chaplin nos apresentou em “Tempos Modernos”, acentuando a imagem do trabalhador taylorista-fordista – uma máquina especializada em apertar parafusos –, permanece ainda vívida muitas décadas depois. O padrão de produção mencionado, atuante em inúmeras empresas em praticamente todos os países, assenta as bases da competitividade nas vantagens de custo e eficiência, derivadas principalmente das economias de escala, de padronização de processos e produtos e dos investimentos em tecnologias de produção em série. As fontes de aprendizado e de conhecimento são os gerentes e engenheiros, que estabelecem normas e procedimentos rígidos para os trabalhadores do “chão de fábrica” operarem seus equipamentos, sem que seja necessário investir em educação e treinamento. A divisão do trabalho é clara, uns pensam e outros executam. Nesse sistema, os trabalhadores são vistos como um item no custo variável, facilmente ajustável a flutuações de demanda e aos ciclos econômicos.[6]


    Há vasta literatura apontando, desde os anos 1990, uma transformação substantiva de economias intensivas em capital físico para economias intensivas no chamado capital humano, ou seja, uma valorização crescente de saberes e competências das pessoas nas organizações para o aumento da produtividade do trabalho, da criatividade e inovação e das tecnologias aplicadas aos processos e produtos para geração de vantagens competitivas, ao menos no discurso, no contexto da nomeada “sociedade do conhecimento”.[7] Dissolvem-se gradativamente as concepções nas quais a força de trabalho se constitui em um dos componentes mais acessíveis na relação de custos. Nos discursos atuais, a mesma torna-se o melhor investimento. Passou a ser esboçado nesse contexto, novo perfil de trabalhador assim como novo rol de elementos de qualificação, os quais ultrapassam o simples domínio de habilidades motoras e disposição para cumprir ordens, típico do taylorismo-fordismo, incluindo também ampla formação geral e sólida base tecnológica. Não bastaria mais que o trabalhador saiba fazer, seria preciso também conhecer e, acima de tudo, saber aprender. A chamada sociedade do conhecimento requer a disseminação de uma cultura geral que não se limita aos engenheiros, técnicos e gerentes, pois se considera que igualmente os operários precisam de conhecimentos. Da perspectiva da empresa do setor produtivo, não bastaria mais contar com o típico operário-padrão, pronto para “vestir a camisa da empresa”. Seria preciso, antes de tudo, garantir o profissional competente e capaz de pensar pela e para a empresa.


    No Brasil, a permanência dos princípios tayloristas-fordistas deixou marcas significativas. Uma é a enorme disparidade educacional entre os vários segmentos da estrutura ocupacional. De um lado, ensino superior e um sistema de formação profissional para os quadros dirigentes e técnicos e, de outro, um ensino básico deficiente para a maioria, quando não a ausência do mesmo. A capacidade de competição do setor produtivo brasileiro apoiou-se fortemente em mão de obra barata, matérias-primas abundantes e variadas formas de protecionismo desde os primórdios do processo de industrialização, no início do século XX. A pouca preocupação com a qualificação dos trabalhadores é marca emblemática dessa época. Tem-se, adicionalmente, a herança cultural que se cristalizou na sociedade, pois o “trabalho, frequentemente associado ao esforço manual e físico, acabou agregando ainda a ideia de sofrimento”.[8] O documento explica que a própria palavra “trabalho” deriva de “tripalium”, instrumento utilizado em torturas. Tal legado cultural é devido, em grande medida, à escravidão negra e indígena e, assim, à forma como o trabalho manual e determinadas ocupações e ofícios ficaram estigmatizados e, adicionalmente, ao conceito de trabalho operário e industrial associado à concepção taylorista de organização e controle do trabalho alheio, à gerência científica. Essas peculiaridades culturais relacionadas ao trabalho e à imagem do trabalho refletiram-se no sistema educacional, particularmente na nascente Educação Profissional. Conforme explica Cunha,[9] desde o período inicial da colonização do país as relações escravistas de produção teriam promovido o afastamento da força de trabalho livre das atividades do artesanato e da manufatura, especialmente nas ocupações de carpinteiro, ferreiro, pedreiro, tecelão e outras similares. Desse modo, todas as atividades laborais que exigiam esforço físico ou emprego das próprias mãos eram consideradas destinadas estritamente aos escravos. O autor nomeia, por esse motivo, de trabalho vil (reles, desprezível, infame) a imagem que tais atividades tinham na sociedade brasileira desse período.


    O trabalho não se difundiu no país como princípio educativo até meados dos anos 1960. Considerando-se que nos discursos da atualidade a educação tende a coincidir com trabalho, naquela época a tendência dominante era de situar a educação no âmbito do não trabalho. Daí o caráter improdutivo da educação. Essa situação passou a se alterar a partir de 1960, com o advento da Teoria do Capital Humano (TCH), a qual enfatiza o estoque de conhecimentos, habilidades, atitudes, valores e níveis de saúde que afeta a força de trabalho, consolidando-se uma discussão em torno da relação economia e educação. É sob a égide dessa teoria de revolução do investimento humano no pensamento econômico que se traçaram planos, diretrizes e estratégias educacionais no Brasil. As reformas universitária de 1968 e dos antigos primeiro e segundo graus (atuais ensinos fundamental e médio) de 1971, a fundação do Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral) e inúmeros outros programas se estruturaram tendo como suporte a Teoria do Capital Humano.[10]


    A relação entre aprendizagem escolar e processo produtivo sintetiza-se, na perspectiva da TCH, na seguinte questão: o que se aprende nos bancos escolares é funcional ao mundo do trabalho? Os economistas, gestores, tecnocratas e planejadores de política (policy makers) passam a dar ênfase aos aspectos de habilidades e dimensões cognitivas, destacando a necessidade de subordinação da educação às metas econômicas, num processo de formação de recursos humanos centrado na especialização a partir de então. Por outro lado, os educadores, de modo geral, e pedagogos irão valorizar mais as atitudes, símbolos e a cultura, rejeitando a vinculação imediata e estrita entre economia e educação. Essas posições, historicamente polarizadas, continuam permeando os debates e as análises recentes sobre a política e a gestão educacional, como se pode ler nas obras de Sander.[11] Como aponta esse autor, “no sistema educacional existem preocupações teleológicas, substantivas ou ideológicas, de natureza cultural e política, ao lado de preocupações instrumentais ou técnicas, de caráter pedagógico e econômico”.[12]


    Importa, no entanto, deixar claro que assim como não seria adequado privilegiar a dimensão técnica e instrumental da educação em prejuízo à dimensão política e cultural, também seria inapropriado retirar da educação seu papel de orientar as pessoas no mundo através da formação técnico-científica para o trabalho e a vida social, como argumenta Adorno.[13] Ainda quanto a essa polarização, é preciso considerar que as questões de natureza técnica inerentes à educação não podem estar ausentes, pois numa instituição escolar formal sempre haverá três elementos, conforme argumenta Libâneo, os objetivos educacionais a atingir, os meios (e instrumentos) necessários e a vivência das experiências e interações sociais. O mérito da abordagem desse autor é apresentar a relação entre os aspectos político e técnico da educação:


    Objetivos e meios não são a mesma coisa, mas não há um sem o outro. É a mesma coisa que falar em resultados e processos. Os resultados estão presentes já no processo, assim como o processo está contido nos resultados. Do mesmo modo, os objetivos estão presentes nos meios e os meios nos objetivos. Portanto, não podemos tratar meios e objetivos como coisas separadas, e nem podemos transformar meios em objetivos e objetivos em meios. […] A meu ver, não está muito clara para muitas pessoas esta relação e, principalmente, tem havido uma tendência em transformar meios em objetivos. Em alguns sistemas de ensino, acredita-se que a introdução de procedimentos mais eficazes de organização e gestão e de organização curricular, incluindo meios informacionais, é, por si só, suficiente para promover as mudanças na qualidade do ensino, de forma que a eficiência e a produtividade da escola transforma-se em objetivos. Em outros, há a crença de que a introdução da gestão participativa resolve todos os problemas, como se o objetivo da escola fosse o de propiciar relações democráticas e participativas. Também há sistemas de ensino entendendo que, al
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